[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

MB

Nº 70081857773 (Nº CNJ: 0157686-84.2019.8.21.7000)

2019/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO de MAQUINÉ. Lei Municipal n° 1.256/2016. ELEIÇÕES COMUNITÁRIAS. CARGO DE DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL.

- É inconstitucional, por ofensa aos arts. 8º, caput, 32, caput, e 82, XVIII, da Constituição Estadual, além do art. 37, II, da Constituição Federal, lei municipal que determina eleições para escolha de diretores de escolas públicas, sem intervenção do Chefe do Executivo. O princípio da gestão democrática do ensino público (art. 206, VI, da Constituição Federal) não afasta a regra da livre nomeação de cargos comissionados (art. 37, II da Constituição Federal). Orientação consolidada no Supremo Tribunal Federal e no Órgão Especial desta Corte. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70081857773 (Nº CNJ: 0157686-84.2019.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE MAQUINE 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MAQUINE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (IMPEDIDO), Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Ricardo Torres Hermann e Des. Honório Gonçalves da Silva Neto.

Porto Alegre, 11 de setembro de 2019.

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propôs ação direta de inconstitucionalidade objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos arts. 4º, 6º, incisos I, II e IV; 8º, 16, incisos I, IV e V; 18, 21, 23 a 33, e 36, incisos IX e XIII, da Lei nº 1.256, de 24 de novembro de 2016, do Município de Maquiné, que “dispõe sobre a gestão democrática do ensino público municipal de Maquiné/RS e dá outras providências”.

Narrou o proponente, em síntese, que a referida lei instituiu a modalidade de eleição direta para a escolha de diretores das escolas públicas da municipalidade. O Projeto de Lei que deu origem ao diploma é de iniciativa do Chefe do Executivo Municipal, portanto, não há vício formal. Entretanto, aduziu que há inconstitucionalidade material, posto que o diploma legal fere a prerrogativa que detém o Prefeito Municipal de livremente nomear e exonerar titulares de cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo, violando os arts. 8º, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual. Colacionou precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal (fls. 04/41-e).
Documentos acostados à inicial (fls. 42/176-e).

A Câmara Municipal de Maquiné informou que não se opõe às razões de inconstitucionalidade apresentadas pelo proponente (fls. 206/207-e).
O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da norma impugnada, com espeque no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 214-e).

O Ministério Público se manifestou pela procedência do pedido (fls. 221/228-e).

Os autos vieram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Versa a declaratória de inconstitucionalidade sobre arts. 4º, 6º, incisos I, II e IV; 8º, 16, incisos I, IV e V; 18, 21, 23 a 33, e 36, incisos IX e XIII, da Lei nº 1.256/2016 do Município de Maquiné, que instituíram e regulamentaram a eleição direta para escolha de diretores das escolas da rede municipal de ensino. 
Os dispositivos vergastados estão assim redigidos:

Art. 4º A escolha dos diretores das escolas municipais ocorrerá, mediante aos critérios estabelecidos no artigo 25 desta Lei.
Art. 6º A autonomia da gestão administrativa das instituições de ensino será assegurada.

I - Pelo provimento do cargo de Diretor através do processo de indicação estabelecido nesta Lei;

II - Pela nomeação do Diretor;

(...)

IV - Pela destituição do Diretor, na forma regulada nesta lei.
Art. 8º Os diretores das Escolas Públicas Municipais serão submetidos ao processo de escolha e posterior nomeação pelo Poder Executivo Municipal.
Art. 16 A autonomia da gestão administrativa dos estabelecimentos de ensino será segurada:

I - pela indicação do diretor, mediante votação direta da comunidade escolar;

(...)

IV - pela atribuição de mandato ao Diretor indicado, mediante votação direta da comunidade escolar;

V - pela destituição do Diretor, na forma regulada nesta Lei.
Art. 18 Os Diretores das escolas públicas municipais serão indicados pela comunidade escolar de cada estabelecimento de ensino, mediante votação direta. 

Parágrafo único. Entende-se por comunidade escolar, para efeito desta lei, o conjunto de alunos, pais ou responsáveis por alunos, membros do Magistério e demais servidores públicos municipais, em efetivo exercício no estabelecimento de ensino.

Art. 21 Ocorrendo a vacância da função de Diretor, excetuada a hipótese prevista no artigo 20, iniciar-se-á o processo de nova indicação, conforme o previsto nesta lei, no prazo máximo de 10 (dez) dias letivos.

I - Ocorrendo a vacância mais de 06 (seis) meses antes do término do mandato do período da administração instalar-se-á o processo eleitoral e o novo Diretor eleito completará o mandato do seu antecessor.
Art. 23 A destituição do Diretor indicado somente poderá ocorrer motivadamente:

I - após sindicância, em que seja assegurado o direito de defesa, em face da ocorrência de fatos que constituam ilícito penal, falta de idoneidade moral, de disciplina, de assiduidade, de dedicação ao serviço ou de eficiência ou infração funcional previstas na legislação pertinente;

II - por descumprimento desta lei, no que diz respeito a atribuições e responsabilidades;

III - a proposição para instalação de sindicância poderá advir do próprio colégio eleitoral da escola, em decisão tomada pela maioria de seus membros.

IV - o Conselho Escolar, mediante decisão fundamentada e documentada, pela maioria absoluta de seus membros, e o Secretário Municipal de Educação, mediante despacho fundamentado, poderão propor ou determinar a instauração de sindicância, para os fins previstos neste artigo.

V - a critério do Secretário Municipal de Educação, poderá ser determinado o afastamento do indiciado, assegurando-lhe o direito de retorno às funções, bem como a percepção de gratificação durante o período de afastamento, se a decisão final for pela não destituição.

§ 1º A sindicância será concluída em 30 (trinta) dias.

§ 2º O Secretário Municipal de Educação poderá determinar o afastamento do indiciado durante a realização da sindicância, assegurado o retorno ao exercício das funções caso a decisão final seja pela não destituição.
Art. 24 Nas escolas com até 03 (três) membros do Magistério Público Municipal em exercício na Escola, o Diretor será designado pelo Secretário Municipal de Educação.
Art. 25 O processo de indicação de Diretores das Escolas Públicas Municipais será realizado pelo voto direto da comunidade escolar de cada estabelecimento de ensino, com a seguinte composição.

I - os membros do Magistério Público Municipal e os Servidores Públicos Municipais em exercício na escola;

II - os alunos regularmente matriculados a partir do 4º ano, ou maiores de 10 anos;

III - os pais, ou responsáveis legais dos alunos perante a escola;

Parágrafo único. Ninguém poderá votar mais de uma vez no mesmo estabelecimento de ensino, ainda que seja pai ou responsável por mais de um aluno, represente segmentos diversos ou acumule cargos ou funções.

Art. 26 Poderá concorrer à função de Diretor, todo o membro do Magistério Público Municipal que:

I - concordar expressamente com a sua indicação;

II - tiver, no mínimo, 03 (três) anos de efetivo exercício de docência;

III - não estar em Estágio Probatório;

IV - tiver disponibilidade para participar de cursos de aperfeiçoamento que lhes sejam proporcionados;

V - tiver disponibilidade para assumir regime de 40 (quarenta) horas semanais nas escolas com ensino fundamental completo e mais de 100 alunos na escola de Educação Infantil;

VI - possuir habilitação:

a) Escolas de Educação Infantil: Curso de Nível Médio em Magistério e Licenciatura Plena ou Curso Superior em Pedagogia.

b) Escolas de Ensino Fundamental - Curso Superior na área da Educação.

VII - apresentar e defender junto à comunidade escolar seu Plano de Ação para o implemento das metas das escolas.

§ 1º Será vedado a participar do processo de indicação o membro do Magistério e/ou Servidor Público Municipal que estiver em gozo de LI (Licença para Tratamento de Interesse) e LAC (Licença para Acompanhamento do Cônjuge) ou em licença saúde superior a seis meses.

§ 2º Se a escola não realizar o processo de indicação, por falta de candidato, será designado diretor o membro estável do Magistério Público Municipal, em exercício, que possuir maior tempo de serviço na escola, obedecendo os critérios do Artigo 26, inciso I ao VI.

§ 3º Na hipótese de nenhum professor da escola aceitar a indicação ou preencher os requisitos citados no parágrafo anterior, o Secretário Municipal de Educação deverá designar, para Diretor, um professor de outra escola da rede pública municipal, obedecendo os critérios do art. 26, inciso I ao VI.

§ 4º Na hipótese de nenhum Professor da Escola de Educação Infantil aceitar concorrer ao cargo de Diretor, o Secretário Municipal de Educação designará para Diretor um Professor da rede pública municipal, obedecendo os seguintes critérios:

a) Professor do estabelecimento que preencha todos os requisitos do artigo 26, incisos de I a VI;

b) Professor da rede municipal de ensino que preencha todos os requisitos do artigo 26, incisos I a VI;

c) Professor de estabelecimento de ensino com Magistério.
Art. 27 A indicação processar-se-á por voto direto, secreto e facultativo, proibido o voto por representação.

§ 1º A votação somente terá validade se a participação mínima do segmento pais/alunos ou responsáveis legais for 20% (vinte por cento), e do segmento Magistério/Servidores atingir 50% (cinquenta por cento) do respectivo universo de eleitores.

§ 2º Na hipótese de um dos segmentos não atingir o percentual de participação previsto no parágrafo anterior, processar-se-á nova votação dentro de 08 (oito) dias.

§ 3º Se, ainda assim, não for atingido o percentual mínimo, a Secretaria Municipal de Educação designará Diretor aquele que em efetivo exercício na escola, apresentar maior habilitação na área da educação, atendendo critérios do Art. 26, incisos I ao VI.

§ 4º Será considerado indicado o membro do Magistério Público Municipal que obtiver 50% (cinquenta por cento) mais um dos votos válidos, computados os votos brancos e nulos. Havendo empate será designado o candidato com maior tempo de serviço no Magistério. Persistindo o empate, o critério de escolha será do membro com mais idade;
Art. 28 O processo de indicação ficará sob a orientação de uma Comissão Eleitoral.

§ 1º A Comissão Eleitoral será eleita em Assembleia Geral convocada pelo Conselho Escolar ou pela Direção da escola, na primeira quinzena de outubro.

§ 2º Será eleito um representante de cada segmento da comunidade escolar, para compor a Comissão Eleitoral.

§ 3º Os membros do Magistério Público Municipal integrantes da Comissão Eleitoral, não poderão ser candidatos à direção de estabelecimento.

Art. 29 Para dirimir dúvidas será constituída uma Comissão Municipal com competência para decidir no prazo de 48h os recursos encaminhados.

Parágrafo único. A comissão Eleitoral Municipal será constituída por cinco elementos e instalada pelo Secretário de Educação no mesmo período das Comissões das Escolas, com a seguinte composição:

- Secretário de Educação ou representante, que o presidirá;

- Conselho Municipal de Educação;

- Conselho Escolar;

- CPM;

- Técnico da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 30 A comunidade escolar, com direito a votar de acordo com o Artigo 25 desta Lei, será convocada através de Edital, na primeira semana de novembro, para na primeira semana de dezembro proceder-se a indicação.

§ 1º O edital, que será fixado em local visível na escola, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e indicará:

1-pré-requisitos e prazos para a inscrição, homologação dos candidatos;

2-dia, hora e local de votação;

3-outras instruções necessárias ao desenvolvimento do processo de indicação.

§ 2º A Comissão Eleitoral remeterá aviso do edital aos pais ou responsáveis por alunos, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização da votação.

§ 3º Da votação será lavrada Ata que ficará arquivada na Escola Pública Municipal.
Art. 31 A Comissão Eleitoral comunicará o resultado do processo ao Presidente do Conselho Escolar e ao Diretor da Escola, que, dará ciência dos mesmos, ao Secretário de Educação que dará posse ao Diretor indicado antes do recesso escolar do ano em curso.
Art. 32 Se o número de membros do Magistério Público Municipal em exercício na Escola Pública Municipal for de até 03 (três), será obedecido o disposto no Art. 26, incisos I a VI e designado pelo Secretário Municipal de Educação.
Art. 33 O processo de indicação do Diretor nas Escolas Públicas Municipais criados após a publicação desta lei, será iniciado na primeira quinzena do mês de outubro.
Art. 36 São obrigações do Conselho Escolar, dentre outras:

(...)

IX - Encaminhar, quando for o caso, à autoridade competente, proposta de instauração da sindicância para os fins de destituição de Diretor da escola, em decisão tomada pela maioria absoluta de seus membros e com razões fundamentadas e registradas formalmente;

(...)

XIII - Participar do processo de escolha de diretores.
A matéria já foi apreciada por este Colendo Órgão Especial na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70070388293, de minha relatoria, na qual restou firmada, à unanimidade, orientação no sentido da inconstitucionalidade de lei municipal que permite eleições para escolha de diretores e vice-diretores de escolas públicas, sem intervenção do Chefe do Executivo, por ofensa aos arts. 8º, caput, 32 e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, além do art. 37, inciso II, da Constituição Federal. 

Eis a ementa do julgado: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. ELEIÇÕES COMUNITÁRIAS. CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR. - É inconstitucional, por ofensa aos arts. 8º, caput, 32 e 82, XVIII, da Constituição Estadual, além do art. 37, II, da Constituição Federal, lei municipal que permite eleições para escolha de diretores e vice-diretores de escolas públicas, sem intervenção do Chefe do Executivo. O princípio da gestão democrática do ensino público (art. 206, VI, da Constituição Federal) não afasta a regra da livre nomeação de cargos comissionados (art. 37, II). Orientação consolidada no Supremo Tribunal Federal. - Inconstitucionalidade do art. 170 da Lei Orgânica e da Lei 4.001/10, do Município de Uruguaiana, com modulação de efeitos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070388293, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 28/11/2016).
Naquela oportunidade, assentei que, “alheio à discussão [outrora] travada neste Colendo Órgão Especial sobre a possibilidade de diretores de escolas públicas serem nomeados em eleição comunitária, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência consolidada há décadas no sentido de que a práxis revela ofensa ao art. 37, II, da Constituição Federal. Merece prestígio, portanto”. Reproduzo o voto no ponto, verbis: 
(...) De início, anoto que as universidades possuem autonomia administrativa reconhecida constitucionalmente (art. 207, caput), algo que as escolas públicas municipais não ostentam. Não é possível, assim, conferir a estas o mesmo tratamento eletivo dispensado aos reitores universitários. 

Sobre a ausência dessa prerrogativa, fez saber o Ministro Carlos Madeira, ainda à luz da ordem constitucional anterior, de 1969, que “as escolas públicas fazem parte do sistema de ensino sob Administração das Secretarias de Educação estaduais [agora, também municipais], e como tal sua direção há de competir a quem por livre escolha for nomeado em comissão”, inadmitindo colégio eleitoral para escolha de nomes ou investidura por mandato (RP 1.473/SC, Tribunal Pleno, j. 14/09/1988, DJ 14/10/1988).

Mais adiante, e já tendo por norte a Constituição atual, deparou-se novamente com o tema o Pretório Excelso. Foi aos 03/02/1997, em que se realizou o julgamento conjunto de duas ações diretas de inconstitucionalidade sobre o tema: a ADI 573/SC e a ADI 123/SC.

Após exaustiva análise da jurisprudência histórica do Supremo Tribunal Federal, concluiu o Ministro Néri da Silveira que “tem se compreendido que, sendo os diretores de estabelecimentos públicos, que se integram no organismo do Poder Executivo, titulares de cargos ou funções em comissão, não seria admissível a intitulação nesses cargos, com mandatos que lhe assegurariam professores, servidores e alunos, sem manifestação do Chefe do Poder Executivo, que ficaria vinculado a essa escolha para prover cargos de confiança com vistas a gerir cargos do ruolo administrativo, integrantes da estrutura educacional” (ADI 573/SC, Tribunal Pleno, j. 03/02/1997, DJ 31/08/2001).

Na ADI 123/SC, sob relatoria do eminente Ministro Carlos Velloso (Tribunal Pleno, j. 03/02/1997, DJ 12/09/1997), o fundamento foi basicamente o mesmo: violação do art. 37, II, o qual trata da forma de provimento dos cargos públicos. 

Foram além os Ministros Carlos Velloso, então Relator, Maurício Corrêa e Francisco Rezek. De acordo com o Ministro Velloso, “o sistema de eleição de diretores de escolas públicas não é o melhor e de democrático só tem a aparência", sendo que "a eleição, por parte de toda a comunidade - professores, alunos, pais de alunos, servidores - muita vez tem presente menos o conhecimento científico e mais a capacidade de agradar e de fazer promessas vazias". Acompanhando o comentário, ressaltou o Ministro Maurício Corrêa: "pela minha vivência, realmente, a sistemática não tem funcionou; ao invés de trazer benefício, trouxe malefício, em face da balbúrdia que se estabelecia nas escolas para escolha dos eleitos". Em acréscimo, ponderou o Ministro Rezek o seguinte:

"(...) ainda que se admita que a intenção de normas desta natureza seja generosa e, quem sabe, progressista, o que aqui se encontra é um aberto desafio à lógica constitucional e ao próprio princípio democrático. Numa instituição pública de ensino, onde tudo rigorosamente depende do tesouro público, onde tudo é pago por recursos tomados do contribuinte e administrados pelo Estado, não se compreende que as pessoas que em determinado momento ocupam funções docentes, ou lá se encontram realizando seus estudos ou prestando trabalho administrativo, assumam essa prerrogativa autárquica. Teríamos aí uma instituição autárquica financiada por outrem. Teríamos uma forma sutil e curiosa de soberania universitária - numa universidade, entretanto, que não se sustenta, porque depende do tesouro público. Depende, portanto, daquela comunidade contribuinte que se confunde com o colégio eleitoral que conduziu ao poder as pessoas às quais o sistema confere a prerrogativa de fazer essa escolha.”
Nesses julgamentos, provenientes do Estado de Santa Catarina, concluiu-se (por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence) que a permissão legislativa, ou até constitucional estadual, para que a comunidade local escolha os dirigentes de escolas públicas, subtraindo esse poder conferido ao Chefe do Executivo, é medida inconstitucional por invasão da regra de provimento de cargos da Administração Pública, a qual não comporta exceção no preceito que requer gestão democrática do ensino público.

Dois dias após esses julgamentos, aportou novamente a discussão na ADI 640/MG, com relatoria do Ministro Marco Aurélio –  defensor notório da tese contrária àquela prevalecente. Ponderou Sua Excelência que “a forma de escolha dos diretores e vice-diretores das escolas públicas além de consubstanciar temperamento a atuação discricionária do chefe do Poder Executivo, atendendo aos anseios da sociedade no que voltados para o critério de mérito, mostra-se em harmonia com o princípio segundo o qual o ensino será ministrado com base na gestão democrática”. Não viu, nesse contexto, “sequer arranhão ao Diploma Maior”. Contudo, a tese ficou vencida, proferindo o voto condutor o Ministro Maurício Corrêa, no mesmo sentido que então vinha se consolidando (Tribunal Pleno, j. 05/02/1997, DJ 11/04/1997).

Seguiu-se, a partir daí, com a divergência já firmada dos Ministros Marco Aurélio e Sepúlveda Pertence, no julgamento de preceito da Constituição do RS que previa eleições para escolha de diretores das escolas públicas estaduais. Reconheceu-se a inconstitucionalidade da previsão porque “é competência privativa do Chefe do Poder Executivo o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública” (ADI 578, Relator o Ministro Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, j. 03/03/1999, DJ 18/05/2001).

 Por fim, no precedente mais recente, julgamento da ADI 2.997/RJ, o Ministro Cezar Peluso reparou: “não parece convir à segurança jurídica a mudança da jurisprudência assente, a qual tem guiado as administrações estaduais e a legislação subalterna, na vigência da Carta atual” (Tribunal Pleno, j. 12/08/2009, DJe 12/03/2010). Novamente vencido o eminente Ministro Marco Aurélio, os demais componentes da sessão acompanharam o Relator, fazendo prevalecer a orientação consolidada de que o art. 206, VI, da Constituição, em cotejo com o art. 37, II, não permite eleições para direção escolar.

Merece menção, ademais, a manifestação da Procuradoria-Geral da República em alguns precedentes, adotados nos votos do Supremo Tribunal Federal ao longo do tempo, ao referir que a gestão democrática do ensino público é uma exigência que não necessariamente se complementa com escolha eletiva de dirigentes. Existem, portanto, outros meios para perfectibilizar esse princípio constitucional, para atingir o estado de coisas democrático pretendido pelo constituinte. Mas que, entretanto, há de prevalecer a regra do art. 37, II, da Constituição Federal, de tal maneira que a busca por democracia na gestão do ensino público há de ser realizada por outros meios, que não mediante eleição comunitária, subtraindo-se o poder de escolha do Chefe do Executivo na ocupação de cargos de direção da Administração Pública a ele vinculada.

Reconheço que, sob uma perspectiva sociológica, talvez não seja a solução ideal deixar ao livre arbítrio do Chefe do Executivo a prerrogativa de escolher dirigentes de escolas públicas. Em muitos rincões do País há abuso de nomeações em comissão, ocupando cargos pessoas completamente desqualificadas para a missão que lhes compete. Mas essa questão já foi sopesada pelo Supremo Tribunal Federal, o qual entende que o princípio da gestão democrática do ensino público (art. 206, VI, da Constituição Federal) não afasta a regra da livre nomeação de cargos comissionados (art. 37, II) (...).

Nesse contexto, a normativa inquinada, Lei Municipal n° 1.256/2016 do Município de Maquiné, ao instituir eleição direta para escolha dos diretores das escolas da rede municipal de ensino, subtraiu, a toda evidência, a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública, em ofensa aos artigos 8º, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, este por simetria
.
Nesse sentido, a despeito da dissonância de outrora, consolidou-se a jurisprudência deste Órgão Especial no sentido da inconstitucionalidade de lei que retira do Chefe do Executivo a discricionariedade para escolha dos diretores das escolas públicas, conforme se extrai das seguintes ementas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS. ARTIGOS 11 A 24 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.861/2016, QUE DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE ELEIÇÕES PARA O CARGO DE DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. REJEITADA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. PRERROGATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 32, CAPUT E 82, XVII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. (...) Entendimento reiterado desta Corte acerca da inconstitucionalidade de leis municipais que preconizam a realização de eleição para o cargo de Diretor e Vice-Diretor de Escola Pública Municipal. Compete ao Prefeito Municipal prover os cargos em comissão e funções de confiança, no afã de que estes agentes transmitam e ponham em prática as diretrizes do seu plano de governo. Inconstitucionalidade material dos artigos 11 a 20 e inconstitucionalidade por arrastamento dos artigos 21 a 24, todos da Lei Municipal nº 2.861/2016, do Município de Entre-Ijuís, por afronta aos artigos 8º, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079716163, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 10-06-2019).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 4.464/2009. ALTERAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL Nº 6.105/2018. MUNICÍPIO DE OSÓRIO. CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR. ESCOLHA PELA COMUNIDADE ESCOLAR MEDIANTE VOTAÇÃO DIRETA. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 8º, CAPUT, 32, CAPUT, E 82, XVIII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A previsão de escolha dos cargos de direção das escolas públicas municipais mediante eleição pela comunidade escolar acaba por afastar a prerrogativa do Prefeito Municipal de nomear e exonerar livremente os servidores ocupantes de cargos em comissão do Poder Executivo. Inconstitucional, portanto, a Lei Municipal nº 4.464/2009, quando dispõe sobre eleição direta para diretor e vice-diretor, tanto na redação conferida pela Lei Municipal nº 6.105/2018, como em sua redação originária. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079920906, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 25-03-2019).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ. LEIS MUNICIPAIS QUE DISPÕEM SOBRE ELEIÇÕES COMUNITÁRIAS PARA OS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DAS ESCOLAS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. Os cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola são considerados cargos de confiança, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. As Leis Municipais, ao disporem que a escolha desses cargos será feita mediante eleição pela comunidade escolar, retira a prerrogativa constitucional do Chefe do Poder Público Municipal de prover servidores para exercer cargo em comissão, o que ofende o disposto nos artigos art. 37, inciso II, da Constituição Federal e 32 e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, que, por simetria, aplicam-se também aos Municípios. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALDIADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074958513, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2018). 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN. ELEIÇÕES COMUNITÁRIAS. CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AFRONTA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. E FEDERAL, ESTE POR SIMETRIA. PRECENTES DO STF E DESTA CORTE. PROCEDÊNCIA. - São inconstitucionais o inciso II do artigo 23 da Lei nº 4.322, de 20 de junho de 2016, e os incisos I, IV e V do artigo 4º, além dos artigos 7º a 27 da Lei nº 4.325, de 13 de julho de 2016, do Município de Frederico Westphalen por afronta aos artigos 8º, caput, 32 e 82, XVIII, da Constituição Estadual, além do art. 37, II, da Constituição Federal, haja vista que permite eleições para escolha de diretores e vice-diretores de escolas públicas, sem intervenção do Chefe do Executivo. - Orientação consolidada no Supremo Tribunal Federal através do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, sob nº 578/RS, de relatoria do Ministro Maurício Corrêa, que declarou a inconstitucionalidade do §1º do artigo 213 da Constituição do Estado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074056367, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 18/09/2017).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE XANGRI-LÁ. ESCOLHA DO DIRETOR DE ESCOLA MEDIANTE ELEIÇÃO PELA COMUNIDADE ESCOLAR. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO O PROVIMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DE DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA. DESRESPEITO AO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTS. 8º, 32 E 82 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70073223372, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 26/06/2017).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICIPIO DE BARRA DO RIBEIRO. NOMEAÇÃO DE DIRETORES OU DA DIREÇÃO DE UNIDADES DE ENSINO. EXIGÊNCIA DE PREVIA ELEIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. São inconstitucionais as Leis do Município de Barra do Ribeiro, que condicionam a nomeação dos ocupantes dos cargos de Diretor ou da Direção de Unidades de Ensino, de livre nomeação, ao resultado de eleição, por que restringem prerrogativa do Chefe do Executivo, de exercer as competências decorrentes da chefia da Administração, protegidas pelos artigos 8º, 32 e 82 da CERGS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PRODECENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058866971, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 15/12/2014).
Por fim, acrescento que o fato de a Lei Municipal ser de iniciativa do próprio Chefe do Executivo não convalida seu vício, uma vez que a nomeação e exoneração de diretores de escolas públicas municipais é uma prerrogativa do cargo político, e não da pessoa do governante, assim, a gestão que determinou a edição da norma inconstitucional irá vincular e restringir a atuação dos próximos governantes, o que não pode ser admitido.
Diante do exposto, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade arts. 4º, 6º, incisos I, II e IV; 8º, 16, incisos I, IV e V; 18, 21, 23 a 33, e 36, incisos IX e XIII, da Lei nº 1.256/2016, do Município de Maquiné, por afronta aos arts. 8º, caput, 32, caput, e 82, XVIII, todos da Constituição Estadual, c/c. o art. 37, II, da Constituição Federal.
É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70081857773: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedido o Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello.
� Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. (...)	


Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. (...)


Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:  (...)


XVIII - prover os cargos do Poder Executivo, na forma da lei; (...)
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